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          PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA

  Estado do Espírito Santo
  Gerência de Licitações e Contratos

PROCESSO Nº 3026/2017
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL

Nº 086/2017
CHAMADA PÚBLICA

REABERTURA PARA OS ITENS 06 E 14
1 – PREAMBULO

O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, por intermédio da Equipe de Pregão, no cumprimento da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 804/2005, torna público a todos os interessados, que realizará a LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2017 – CHAMADA PÚBLICA, em sua Sede, no dia 05 de OUTUBRO de 2017, às 15:00 horas, na Rua Zildio Moschem, 22, Centro, Vargem Alta/ES, para a aquisição de produtos da agricultura familiar para alimentação escolar, com amparo na Lei nº 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 38 de 16/07/2009, para distribuição nos meses de setembro, outubro , novembro e dezembro do ano letivo de 2017.

O pregão será realizado pela Pregoeira GRAZIELA JOSEFA PARESQUI, tendo como Equipe de Apoio CAMILA DE FREITAS OINHAS, EDNEI LUIZ ALTOÉ e KETYLA DOS SANTOS, designadas pela Portaria nº 112/2017, que será regido pela Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 804/2005 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

2 – DO OBJETO

2.1 Visa esta licitação a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, COM AMPARO NA LEI Nº 11.947/2009 E RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38 DE 16/07/2009, para distribuição nos meses de setembro, outubro , novembro e dezembro do ano letivo de 2017, de acordo com especificações constantes no Anexo I do presente edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICÌPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação, as Cooperativas, Associações e os Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de  Fortalecimento  da Agricultura  Familiar  – DAP  Física  e/ou  Jurídica,  conforme  a  Lei  da Agricultura  Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da  Agricultura  Familiar – PRONAF,  organizados  em  grupos  formais  e/ou  informais,  que  atenderem  a todas as exigências deste edital e seus anexos.
3.2 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “PROPOSTA DE HABILITAÇÃO”.
4.1.1 Os envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues a pregoeira, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.
	LOCAL: Prefeitura Municipal de Vargem Alta situado na Rua Zildio Moschen, 22, Centro

Vargem Alta /ES

DATA: 05/10/2017
HORÁRIO: 15:00 h


4.1.2 Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
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4.2 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste edital.
5  – CREDENCIAMENTO

5.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro: Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.3 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.4 O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo constante do Anexo IV.

5.5 Para efeito da Lei Complementar 123/2006, as micro e pequenas empresas deverão apresentar documento comprobatório de sua condição no ato de credenciamento, sob pena de preclusão.
5.6  Em se tratando de produtor rural, o documento hábil, para credenciamento será a Carteira de Identidade, ou outro documento com foto.

6 PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de preferência em 02 (duas) vias, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital, e deverão constar os dados a seguir:.

6.1.1 Razão Social, número do CNPJ, inscrição estadual, endereço, telefone e fax da empresa proponente;

6.1.2 Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto desta licitação, conforme modelo a seguir:
DECLARAÇÃO

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que nos preços encontram-se incluídos tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto desta licitação.

 Data e local:

Assinatura:

6.2 Juntamente com a proposta comercial, a licitante deverá apresentar a declaração de que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame, conforme modelo a seguir:

6.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação.
6.4 Deverá, ainda, juntar declaração de independência na elaboração da proposta, conforme modelo constante do Anexo III.
6.5 Declaração de que não possuem sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando na Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, nos termos do Artigo 9º da Lei 8.666/93, (anexo VII). 

7 – HABILITAÇÃO
Nesta fase será analisada e avaliada a Documentação no que se refere à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira. A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados:

7.1  GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES
7.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
7.1.2 DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante;
7.1.3 Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo V), elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes;
7.1.4 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, juntamente com a Certidão da Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, e todos os participantes.
7.2 GRUPOS FORMAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS, CONSTITUÍDOS EM COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.2.2 Declaração de Aptidão ao PRONAF − DAP Jurídica para associações e cooperativas; 
7.2.3 Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentado o Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

7.2.4  Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo VI);
7.2.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de:

7.2.5.1 Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal - CRS;

7.2.5.2 Certidão Negativa de Débito para com o INSS (CND) ou Certidão negativa de débitos relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, abrangendo, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio. 
7.2.6 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, juntamente com a Certidão da Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.
7.3 Os documentos deverão ser apresentados em originais ou fotocópias, desde que autenticadas em Cartório ou pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, no ato da sessão.  

7.4  Os documentos emitidos pela Internet poderão ter a sua validade verificada pela Equipe de Apoio. Tal procedimento dar-se-á no momento da análise dos documentos, onde serão selecionados, de forma aleatória os documentos que terão sua autenticidade conferida no site do respectivo órgão. 

7.5  A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará aplicação da penalidade.  

7.6  Os fornecedores participantes estão obrigados, no que diz respeito a habilitação no certame, a  apresentar  toda  a  documentação  supracitada,  comprovando  a  sua  regularidade  perante  os  referidos órgãos,  sendo  que    tais    documentos    deverão    ser    entregues  acondicionados  em  envelopes devidamente identificados. 
7.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pela Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1°. de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°. 12.440, de 2011).
7.8 DEMAIS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

7.8.1 O licitante inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores do grupo pertinente ao objeto licitado poderá substituir os documentos dos itens 7.1, 7.2 e 7.3 pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, observando que, na hipótese desses documentos, nele indicados, estarem com prazos vencidos, deverá apresentar outros com validade em vigor.

7.8.2 Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual, conforme modelo a seguir: 

DECLARAÇÃO: A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

_____________________________________  

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

7.8.3 Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃOA empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de Qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

7.8.4 Os documentos necessários à participação nesta licitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente (a Administração não autenticará documentos).
8 - DA ENTREGA
8.1 A entrega será efetuada semanalmente, toda segunda-feira, às 07:00 horas, no depósito do SEMAE;

8.2 Os produtos só serão aceitos se estiverem em bom estado de conservação;

8.3 Todos os produtos deverão ser entregues de forma separada, para cada escola, conforme Mapa de Distribuição, a ser repassado posteriormente pelo SEMAE, para o fornecedor;

8.4 As frutas e os legumes devem ser acondicionados em redes próprias para este fim, jamais em sacolas plásticas.

9 - SESSÃO DO PREGÃO

9.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

9.2  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

9.2.1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

9.2.2 – É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

9.2.3 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais, considerando-se o valor com o ICMS incluso.

9.2.4 - Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

9.3 - LANCES VERBAIS

9.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

9.3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

9.3.3 - Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.3.4 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seja iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

9.3.5 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.3.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.3.4, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.3.6 - Para as situações previstas nos item 8.3.3 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

9.3.7 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

9.3.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

9.3.9 – A critério do pregoeiro, durante a fase de lances, o pregoeiro poderá estabelecer diferença mínima de valor entre os lances a serem ofertados.

9.4 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO.
9.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

9.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

9.5 – JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.5.1 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

9.5.2 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

9.5.3 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.

9.5.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

9.5.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.6 – DA NEGOCIAÇÂO

9.6.1 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

9.7 - DO REGISTRO 

9.7.1 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

10 - RECURSOS  

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde de logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso.

10.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Prefeito Municipal.

11.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito Municipal adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

12 – CONTRATO

12.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para assinar contrato, nos termos da proposta aceita, devendo fazê-lo dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de FAX ou correio eletrônico.

12.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

12.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou se recuse a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para assiná-lo.

12.2 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada do contrato, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12.3 – Mesmo depois de recebidos e aceitos, a empresa vencedora deverá se comprometer a efetuar a troca dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação.
12.4 - O fiscal do contrato a ser firmado será o(a) servidor(a) EVANDRO GOMES DORIGUETTO.
13 – PAGAMENTO

13.1 - As despesas decorrentes desta Licitação serão pagas mediante apresentação de documento fiscal hábil, a partir do 10° (décimo) dia do mês subseqüente, havendo disponibilidade financeira, que será realizado através da Secretaria Municipal de Finanças.

13.2 – As despesas decorrentes da presente correrão à conta da Dotação Orçamentária 3.3.90.30.000 – Material de Consumo – Secretaria Municipal de Educação: Educação Infantil: Programa 090100.1236500192.060, Fonte 10000000 e Ficha 287; e Ensino Fundamental: Programa: 090100.1236100192.061, Fonte 10000000 e Ficha 257.
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 – O atraso ou o descumprimento da obrigação assumida permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

14.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;

14.1.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, pela Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:

14.1.2.1 - Pela não entrega do objeto após assinatura do contrato, multa de 10% (Dez por cento) do valor do contrato, e nessa hipótese, poderá ainda a Prefeitura Municipal de Vargem Alta revogar a licitação ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

14.1.2.2 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

14.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Vargem Alta.

14.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 05 (cinco) anos.

14.2 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

14.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

14.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES

14.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que:

14.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

14.4.1.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

14.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

14.4.2 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

15.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

15.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

15.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão.

15.5 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

15.6 - É vedado à adjudicatária subcontratar total ou parcialmente o fornecimento.

15.7 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

15.8 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.9 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário das 12:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira, pelos telefones (28)3528-1010 ramal 1943.

Faz parte integrante deste edital:

Anexo I – Descriminação do Objeto;

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;

Anexo III – Modelo Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
Anexo IV – Carta Credenciamento;

Anexo V – Modelo Declaração de Enquadramento;
Anexo VI – Modelo Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar; 
Anexo VII – Declaração de Parentesco;
Anexo VIII – Minuta Contratual
                                                                                            Vargem Alta, 25 de Agosto de 2017.
____________________
JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ
Prefeito Municipal
ANEXO I
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1. 
	ALFACE, LISA, COM FOLHAS BRILHANTES, FIRMES E

SEM AREAS ESCURAS, FRESCAS, COM COLORACAO

E TAMANHO UNIFORMES E TIPICOS DA VARIEDADE,

SEM SUJIDADES OU OUTROS DEFEITOS QUE

POSSAM ALTERAR APARENCIA E QUALIDADE,

LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES.

UNIDADE COM APROXIMADAMENTE 300G.
	UND
	2.500


VALOR MÁXIMO – R$ 0,86 (oitenta e seis centavos) a unidade.

ITEM 02 

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	2.
	BANANA PRATA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRAUDAS,

EM PENCA, FRUTOS COM 60 A 70% DE MATURAÇÃO

CLIMATIZADA, COM CASCA UNIFORME, NO GRAU

MAXIMO DE EVOLUCAO NO TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPECIE, SEM FERIMENTOS OU

DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO
	Kg
	4.000


VALOR MÁXIMO – R$ 2,16 (dois reais e dezeseis  centavos) o quilo.
ITEM 03 

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	3.
	BANANA DA TERRA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO.
	Kg
	1.600


VALOR MÁXIMO – R$ 2,66 (dois reais e  sessenta e seis centavos) o quilo.
ITEM 04

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	4.
	PEPINO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM FOLHAS,

TAMANHO MEDIO, UNIFORME, SEM FERIMENTOS

OU DEFEITOS, TENRAS, SEM CORPOS ESTRANHOS

OU TERRA ADERIDA A SUPERFICIE EXTERNA
	Kg
	1.500


VALOR MÁXIMO – R$ 2,89 (dois reais e oitenta e nove centavos) o quilo.
ITEM 05
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	05.
	CHUCHU, DE PRIMEIRA, TAMANHO E COLORACOES

UNIFORMES, LIVRES DE MATERIAIS TERROSOS, SEM

DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DO

MANUSEIO E TRANSPORTE
	
Kg
	600


VALOR MÁXIMO – R$ 1,43  (um real e quarenta e três centavos) o quilo.

ITEM 06 

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	06.
	MAMAO FORMOSA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO,COM 80% DE MATURACAO
	
Kg
	600


VALOR MÁXIMO – R$ 3,82 (três reais e oitenta e dois centavos) o quilo.
ITEM 07 

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	07.
	TOMATE, FRESCO, FIRME, COM COLORACAO E

TAMANHO UNIFORMES E TIPICOS DA VARIEDADE,

SEM SUJIDADES OU OUTROS DEFEITOS QUE

POSSAM ALTERAR A SUA APARENCIA E QUALIDADE,

LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES, DE COLHEITA

RECENTE
	
Kg
	2300


VALOR MÁXIMO – R$ 4,09 (quatro reais e nove centavos) o quilo.

ITEM 08 
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	08.
	CENOURA, FIRME, COM COLORAÇÃO E TAMANHO

UNIFORMES E TIPICOS DA VARIEDADE,SEM

SUJIDADES OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM

ALTERAR SUA APARENCIA E QUALIDADE,

LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES,

DE COLHEITA RECENTE.
	Kg
	1.600


VALOR MÁXIMO – R$ 2,29( dois reais e vinte e nove centavos), o quilo.
ITEM 09
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	09.
	ALHO, GRAÚDO; DO TIPO COMUM; CABEÇA INTEIRA; FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDO; COM BULBOS CURADOS, SEM CHOCAMENTO, DANOS MECÂNICOS OU CAUSADO POR PRAGAS.
	Kg
	600


VALOR MÁXIMO – R$ 22,99 (vinte e dois reais e noventa e nove centavos), o quilo.
ITEM 10
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	10
	CEBOLA, NÃO BROTADA, SEM DANOS FISIOLÓGICOS OU MECÂNICOS, TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, TENRA E COM BRILHO, TURGESCENTES, INTACTAS, FIRMES E BEM DESENVOLVIDOS.
	Kg
	900


VALOR MÁXIMO – R$ 3,42 (três reais e quarenta e dois centavos), o quilo.
ITEM 11
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	11
	BANANA MAÇÂ, DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRAUDAS, EM PENCA, FRUTOS  COM 60% A 70% DE MATURAÇÃO CLIMATIZADA, COM CASCA UNIFORME, NO GRAU MAXIMO DE EVOLUÇÃO NO TAMANHO, AROMA E SABOR DA ESPECIE DA ESPECIE, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO
	Kg
	900


VALOR MÁXIMO – R$ 1,88 (um real e oitenta e oito centavos), o quilo.
ITEM 12 

	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	12.
	BATATA, DE PRIMEIRA, TAMANHO E COLORACOES

UNIFORMES, LIVRES DE MATERIAIS TERROSOS,

SEM DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DO

MANUSEIO E TRANSPORTE
	Kg
	3.000


VALOR MÁXIMO – R$ 2,26 (dois reais e vinte e seis centavos) o quilo.
ITEM 13
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	13
	LARANJA PERA OU SELETA, MADURA, FRUTOS DE TAMANHO MEDIO, NO GRAU MAXIMO DE EVOLUCAO NO TAMANHO, AROMA E SABOR DA ESPECIE, UNIFORMES, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO.
	Kg
	2.500


VALOR MÁXIMO – R$ 1,89 (um real e oitenta e nove centavos), o quilo.
ITEM 14
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	14
	INHAME, IN NATURA, QUALIDADE DE PRIMEIRA, A GRANEL, COLORAÇÃO UNIFORME, FIRME E INTACTO, ISENTO DE SUJEIRAS, PARASITAS E LARVAS, SEM DEFEITOS FISICOS ORIUNDOS DE MANUSEIO E TRANSPORTE.
	Kg
	1.600


VALOR MÁXIMO – R$ 3,63 (três reais e sessenta e três centavos), o quilo.

ITEM 15
	ITEM
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	15.
	REPOLHO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS ORIUNDOS DE MANUSEIO DE TRANSPORTE.
	
Kg
	1.600


VALOR MÁXIMO – R$ 2,16 (dois reais e dezeseis centavos) o quilo.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

1 − Os gêneros alimentícios serão entregues semanalmente, toda segunda-feira, às 07:00 horas, no depósito de SEMAE.

2 - Todos os produtos deverão ser entregues de forma separada, para cada escola, conforme Mapa de Distribuição, a ser repassado posteriormente pelo SEMAE, para o fornecedor.

3 - As frutas e os legumes devem ser acondicionados em redes próprias para este fim, jamais em sacolas plásticas.

4 − No momento da entrega das mercadorias, além de todas as especificações solicitadas no Edital, o fornecedor deverá respeitar o Código de Defesa do Consumidor.

5 − Os produtos deverão ser entregues pelo fornecedor somente após solicitação expedida pelo Departamento de Compras, obedecendo às prescrições contidas na mesma.

6 − Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação a composição, registros, validade, embalagem e acondicionamento para todos os produtos solicitados.

7 - A pessoa indicada como responsável pelo recebimento das mercadorias em cada local, reserva−se o direito de não receber as mesmas se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí−las sem prejuízos ao Município.

8 − Caberá ao(s) fornecedor(es) o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o(s) fornecedor(es) possuir pessoal disponível para tal serviço.

9 − Se os servidores responsáveis pelo Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação verificarem a necessidade de realizar análises físico−químicas em algum produto, o fornecedor será responsável pelo pagamento dos serviços ao laboratório autorizado.

10 − As Notas Fiscais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, ao Gestor do Contrato, juntamente com os recibos para, após, serem encaminhados para pagamento.

11 − Os produtos ofertados por agroindústrias deverão ser produzidos pelo próprio produtor e com acompanhamento do Escritório Municipal da INCAPER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural. 
12 − Os produtos hortifrutigranjeiros deverão ser entregues lavados e selecionados no local indicado pela Secretaria Municipal de Educação.

13 − Em todos os alimentos perecíveis entregues deverão constar fixado no produto, a pesagem em balança eletrônica para posterior conferência das mesmas.

14 - Nos preços apresentados, ou naqueles que vierem a ser ofertados por lances verbais, já estão incluídos todos os encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, frete e todos os demais custos para a venda e entrega dos produtos na sede do Município de Vargem Alta/ES.

15 - Declaro, ainda, que garantirei o produto ofertado de acordo com as especificações exigidas no instrumento convocatório e na proposta em conformidade com a legislação pertinente aplicável e que se eventualmente o produto for entregue fora das especificações ou conter quaisquer outras irregularidades, deverá ser recolhido e substituído no prazo previsto no edital.

OBSERVAÇÕES:
1. AS PROPOSTAS QUE TIVEREM COTAÇÃO SUPERIOR AO VALOR MÁXIMO ESTIPULADO ACIMA NÃO SERÃO ADJUDICADAS;
2. VALIDADE DA PROPOSTA - 60 (sessenta) DIAS;
3. É VEDADA A ESTIPULAÇAO DE FATURAMENTO MÍNIMO;
4. O CONTRATO A SER FIRMADO TERÁ VALIDADE ATÉ 31/12/2017, INDEPENDENTEMENTE DE SEU CUMPRIMENTO INTEGRAL, SEM QUE ISSO GERE QUALQUER ÔNUS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA.
5. A EMPRESA DEVERÁ INFORMAR, NA PROPOSTA COMERCIAL, OS DADOS BANCÁRIOS PARA EFETUAÇÃO DE PAGAMENTO.
6. GERÊNCIA DE LICITAÇÃO - TELEFONES (28) 3528-1010 e 3528 1900 - END.: Rua Zildio Moschen, 22, Centro - Vargem Alta/ES - Cep.: 29295-000 - E-mail: licitacao.vargemalta@gmail.com
ANEXO II
	ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO N° 086/2017 - TIPO PRESENCIAL

	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)

PREGÃO N° 086/2017 - TIPO PRESENCIAL

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	

	Nome do Signatário 
	

	Identidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	Validade da Proposta:______ dias
	Local de Entrega: Prefeitura Municipal de Vargem Alta
	Prazo de entrega: __ dias (Entrega de acordo com a descrição dos Lotes)

	ITEM
	Marca
	Modelo (se Necessário)
	Quantidade
	Valor Unitário 
	Valor Total

	Item1 como no anexo1
	
	
	
	
	

	Item2 como no anexo1
	
	
	
	
	

	Lote número: 
	
	

	Declaro que nos preços propostos  encontram-se  incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

	Observações
	


OBS: A empresa deverá informar os dados bancários para efetuação de pagamento.

        Data e Assinatura:

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

ANEXO IV

ANEXO IV - MODELO DE CREDENCIAMENTO
PREGÃO N° 086/2017 – TIPO PRESENCIAL
                                                     PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)

pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGE M ALTA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local, data e assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO VI
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CONTINUAÇÃO ANEXO VI
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CONTINUAÇÃO ANEXO VI
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

A empresa ___________________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________, portador (a) do CPF/MF nº ___________________ e RG nº ________________, DECLARA, para os devidos fins e especificamente para fins do Artigo 9º da Lei 8.666/93, que não possui sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES.

Declara, ainda, ter pleno conhecimento do impedimento em participar de licitações, no âmbito do Município de Vargem alta/ES, quando existir vínculo entre o sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor público municipal, ainda que este vínculo seja de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.

Local e Data

Assinatura do representante legal

Nome e Identidade do representante legal
ANEXO VIII
MINUTA CONTRATUAL

Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Vargem Alta e a empresa ...................................., na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram.

A Prefeitura Municipal de Vargem Alta, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Zildio Moschen, nº 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Chrisóstomo Altoé, portador do CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, doravante denominado contratante e, de outro lado, empresa ........................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº ..................................., com sede na Rua ......................................., por seu representante legal,  Sr. (a) ..............................................., brasileiro (a), ............................., casado (a), ....................................., residente e domiciliado na Rua .............................................., inscrito no CPF/MF sob nº ........................................, Cédula de Identidade nº............................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para a aquisição de produtos da agricultura familiar para alimentação escolar, com amparo na Lei nº 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 38 de 16/07/2009, para distribuição nos meses de setembro, outubro , novembro e dezembro do ano letivo de 2017, sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Presencial nº 086/2017, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 , alterada pela Lei nº 8.883/94, que e regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente contrato a prestação de para aquisição de produtos da agricultura familiar para alimentação escolar, com amparo na Lei nº 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 38 de 16/07/2009, para distribuição nos meses de setembro, outubro , novembro e dezembro do ano letivo de 2017, conforme especificações constantes no Pregão Presencial nº 086/2017.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Presencial nº 086/2017, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - O valor do presente contrato é de R$ ...................................... (...............................) de acordo com proposta  de preços. 

3.2 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras.

O documento fiscal, depois de conferido e visado, será encaminhado para processamento e pagamento até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, havendo disponibilidade financeira.
3.3 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido.

3.4 -A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

3.5 A CONTRATADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo:

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal(sede da empresa);

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS;

3. Certidão Negativa de Débitos com as Contribuições Previdenciárias(INSS);

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1 – As despesas decorrentes da presente correrão à conta da Dotação Orçamentária 3.3.90.30.000 – Material de Consumo – Secretaria Municipal de Educação: Educação Infantil: Programa 090100.1236500192.060, Fonte 10000000 e Ficha 287; Programa: 090100.1236100192.061, Fonte 10000000 e Ficha 257.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DA ENTREGA

5.1 – A entrega será realizada semanalmente, toda segunda-feira, no depósito do SEMAE, às 07:00 horas, e deverá obedecer ao disposto no Anexo I.
5.2 – Este contrato tem vigência até 31/12/2017, independentemente de seu integral cumprimento.  
5.4 - O presente contrato, a critério da administração, poderá ser aditado nas hipóteses previstas em lei.

5.5 - A CONTRATANTE poderá prorrogar o contrato, de conformidade com o inciso II do artigo 57 da lei nº 8666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

6.1. - A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega dos gêneros, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

6.1.1 - Suspensão do direito de licitar pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, além da aplicação das seguintes multas:
a) Multa pelo atraso no prazo de entrega;

b) Para os efeitos do art.87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10%(dez por cento) sob o valor global da proposta  apresentada, 


c) Pela não entrega do objeto após assinatura do contrato, multa de 10% (Dez por cento) do valor do contrato, e nessa hipótese, poderá ainda a Prefeitura Municipal de Vargem Alta revogar a licitação ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.1.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

7.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
7.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início do fornecimento/prestação dos serviços;
V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação.
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art.67 da Lei nº 8.666/93.

VIII - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

IX - a dissolução da sociedade;

X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

XI - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XII - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
7.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.3 - A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do item 8.2;

II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração.

III - Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo único - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
8.1.1 - Efetuar a CONTRATADA o pagamento do preço ajustado na Cláusula terceira e nos termos ali estabelecidos.

8.1.2 - Designar servidor (es) responsável (eis) pela conferência e fiscalização do material/ou serviço, sendo responsável o(a) servidor(a) EVANDRO GOMES DORIGUETTO.
8.1.3 O presente Contrato será publicado, em resumo, no Órgão do Oficial do Município, na forma do Art. 61, parágrafo único da lei 8.666/93.

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
8.2.1 - Fornecer os objetos ajustados nos termos desse Contrato.

8.2.2 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece no Artigo 71 da Lei nº 8.666/93.
8.2.4 - Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.
CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

9.1 - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme.
                                                                                           Vargem Alta/ES, ........... de ...................... de   2017.         

__________________________________

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ
Prefeito Municipal

Contratante

___________________________________

Contratada

À Prefeitura Municipal de Vargem Alta - Equipe de Pregão


Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta /ES  Cep.: 29295-000


ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL


Pregão Presencial Nº 086/2017


PROPONENTE: ...................................................................................................................................





À Prefeitura Municipal de Vargem Alta - Equipe de Pregão


Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta /ES  Cep.: 29295-000


ENVELOPE N º02 - HABILITAÇÃO


Pregão Presencial Nº 086/2017


PROPONENTE:...................................................................................................................................





DECLARAÇÃO


A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos para participar da licitação - Pregão Presencial n.º 054/2017.


Declara, ainda, que conhece e aceita todas as condições do edital acima mencionado.


Data e local:


Assinatura:











_____________________________________


Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

















Eu, _______________________, RG nº _____________ emitido pelo ______ e CPF nº ___________________, como representante devidamente constituído da empresa ________________________________, CNPJ ______________, para fins do disposto no item _____ do Edital ______/_____, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:





a)	A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ________________, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ____/_____, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;





b)	A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ____/_____, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 





c)	Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ____/_____ quanto a participar ou não da referida licitação;





d)	Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ____/_____ antes da adjudicação do objeto da referida licitação;





e)	Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido por qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, antes da abertura oficial das propostas, e 





f)	Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  





___________, em ____ de ________________ de ______








____________________________________


(Assinatura do Representante Legal)





DECLARAÇÃO





(nome/razão social) __________________, inscrita no CNPJ Nº _________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) __________________________, portador (a) da Cédula de Identidade nº _____________________ e CPF nº _______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresas ou empresa de pequeno porte nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do artigo 3º da lei Complementar nº 123/2006.








..................................................................................................


(local e data)


..................................................................................................


(nome e número da Cédula de Identidade do Declarante)








CNPJ 31.723.570/0001-33

Rua Zildio Moschem, 22, Centro - Vargem Alta - Espírito Santo  -  Telefones: (28) 3528-1010

CEP: 29295-000
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